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6.3.2013 A7-0043/5 

Alteração  5 

Anne E. Jensen 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A7-0043/2013 

Anne E. Jensen 

Orientações para o orçamento de 2014 – Secção III 

2013/2010(BUD) 

Proposta de resolução 

N.º 4 

 

Proposta de resolução Alteração 

4. Nota que a crise económica e financeira 

fez surgir um consenso entre os líderes 

políticos europeus, favorável a uma maior 

integração económica, orçamental, 

financeira e bancária, assim como a uma 

melhor governação, e mostrou a 

necessidade de estimular o crescimento, a 

fim de restabelecer as finanças públicas; 

sublinha que um orçamento europeu 

reduzido estaria em contradição com estes 

objetivos políticos; 

4. Nota que a crise económica e financeira 

fez surgir um consenso entre os líderes 

políticos europeus, favorável a uma maior 

integração económica, orçamental, 

financeira e bancária, assim como a uma 

melhor governação, e mostrou a 

necessidade de estimular o crescimento, a 

fim de restabelecer as finanças públicas; 

sublinha que um orçamento europeu 

reduzido não estaria automaticamente em 

contradição com estes objetivos políticos, 

desde que o orçamento seja modernizado 

de modo a ser dada prioridade à 

Estratégia UE 2020 e seja suficientemente 

flexibilizado para reagir a circunstâncias 

imprevistas e assegurar que os recursos 

orçamentais disponíveis são usados em 

pleno; 

Or. en 
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6.3.2013 A7-0043/6 

Alteração  6 

Anne E. Jensen 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A7-0043/2013 

Anne E. Jensen 

Orientações para o orçamento de 2014 – Secção III 

2013/2010(BUD) 

Proposta de resolução 

N.º 12 

 

Proposta de resolução Alteração 

12. Manifesta-se profundamente 

preocupado com o facto de, apesar de um 

nível de execução de pagamentos de 99% 

no fim de 2012, o volume de autorizações 

de liquidação pendente (RAL ou reste à 

liquider) ter aumentado de 10 mil milhões 

EUR o ano passado, para atingir agora um 

nível sem precedentes de 217,3 mil 

milhões EUR; receia que o nível de RAL 

possa até ser superior no fim de 2013; 

alerta contra a aplicação automática e 

demasiado rigorosa da regra da anulação 

de autorizações como forma de resolver o 

problema do RAL, já que tal prática é 

contrária ao Pacto para o Crescimento e o 

Emprego acordado pelo Conselho em 

2012; considera que, este ano, as reuniões 

interinstitucionais sobre pagamentos 

devem examinar de perto o diferencial 

entre dotações para autorizações e para 

pagamentos, estabelecer com a Comissão 

um diálogo que possa esclarecer 

inteiramente a composição do RAL e 

avaliar se o pico atual de RAL é devido 

primordialmente à crise económica ou se 

indicia problemas estruturais mais vastos; 

no segundo caso, convida as instituições a 

trabalharem em conjunto e a adotarem um 

plano de ação adequado, a fim de 

abordarem a questão do nível sem 

precedentes do RAL durante o próximo 

12. Manifesta-se profundamente 

preocupado com o facto de, apesar de um 

nível de execução de pagamentos de 99% 

no fim de 2012, o volume de autorizações 

de liquidação pendente (RAL ou reste à 

liquider) ter aumentado de 10 mil milhões 

EUR o ano passado, para atingir agora um 

nível sem precedentes de 217,3 mil 

milhões EUR, e se prever mesmo que 

atinja 230 a 250 milhões de EUR no fim 

de 2013; nota com preocupação que esta 

situação, juntamente com a cada vez 

maior protelação de dotações de 

pagamento desde 2010, representa uma 

tendência perigosa que é semelhante à 

criação de uma dívida estrutural ao nível 

da UE; considera que, este ano, as reuniões 

interinstitucionais sobre pagamentos 

devem examinar de perto o diferencial 

entre dotações para autorizações e para 

pagamentos, estabelecer com a Comissão 

um diálogo que possa esclarecer 

inteiramente a composição do RAL e 

avaliar se o pico atual de RAL é devido 

primordialmente à crise económica ou se 

indicia problemas estruturais mais vastos; 

no segundo caso, convida as instituições a 

trabalharem em conjunto e a adotarem um 

plano de ação adequado, a fim de 

abordarem a questão do nível sem 

precedentes do RAL durante o próximo 
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QFP; insiste em que o Conselho se 

abstenha de decidir a priori o nível de 

pagamentos, sem ter em conta as 

necessidades efetivas e as obrigações 

legais; nota, além disso, que a acumulação 

de RAL prejudica efetivamente a 

existência de um orçamento UE 

transparente, em que a relação entre 

autorizações e pagamentos em qualquer 

exercício orçamental específico seja 

claramente visível; 

QFP; insiste em que o Conselho se 

abstenha de decidir a priori o nível de 

pagamentos, sem ter em conta as 

necessidades efetivas e as obrigações 

legais; nota, além disso, que a acumulação 

de RAL prejudica efetivamente a 

existência de um orçamento UE 

transparente, em que a relação entre 

autorizações e pagamentos em qualquer 

exercício orçamental específico seja 

claramente visível; 

Or. en 
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6.3.2013 A7-0043/7 

Alteração  7 

Anne E. Jensen 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A7-0043/2013 

Anne E. Jensen 

Orientações para o orçamento de 2014 – Secção III 

2013/2010(BUD) 

Proposta de resolução 

N.º 15 

 

Proposta de resolução Alteração 

15. Insiste em que as negociações para o 

orçamento de 2013 demonstraram, uma 

vez mais, que o sistema de financiamento 

da UE – com contribuições anuais 

correspondentes a mais de 75% das 

receitas da UE – está em contradição com a 

letra e o espírito do Tratado e está a colocar 

o orçamento da UE em total dependência 

dos erários nacionais, o que pode ser 

particularmente prejudicial numa época de 

restrições orçamentais nacionais; insta a 

que a estrutura de receitas da União seja 

reformada de forma a acolher a introdução 

de novos e genuínos fundos próprios, como 

o imposto sobre as transações financeiras 

e o novo IVA da UE; recorda o seu apoio à 

proposta da UE para reformar o sistema de 

recursos próprios; 

15. Insiste em que as negociações para o 

orçamento de 2013 demonstraram, uma 

vez mais, que o sistema de financiamento 

da UE – com contribuições anuais 

correspondentes a mais de 75% das 

receitas da UE – está em contradição com a 

letra e o espírito do Tratado e está a colocar 

o orçamento da UE em total dependência 

dos erários nacionais, o que pode ser 

particularmente prejudicial numa época de 

restrições orçamentais nacionais; insta a 

que a estrutura de receitas da União seja 

reformada de forma a acolher a introdução 

de novos e genuínos fundos próprios; 

recorda o seu apoio à proposta da UE para 

reformar o sistema de recursos próprios; 

Or. en 
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6.3.2013 A7-0043/8 

Alteração  8 

Anne E. Jensen 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A7-0043/2013 

Anne E. Jensen 

Orientações para o orçamento de 2014 – Secção III 

2013/2010(BUD) 

Proposta de resolução 

N.º 1 

 

Proposta de resolução Alteração 

1. Toma nota das Conclusões do Conselho 

Europeu, de 8 de fevereiro de 2013, sobre 

o próximo Quadro Financeiro Plurianual 

(QFP); insiste em que, se o Parlamento 

Europeu ainda não se tiver pronunciado 

favoravelmente em relação ao novo 

Regulamento QFP, a Comissão Europeia 

deve inicialmente elaborar o projeto de 

orçamento para 2014 com base nas suas 

próprias propostas sobre o QFP 2014-2020 

e em que, se entretanto não se tiver 

chegado a acordo sobre um novo QFP, a 

Comissão deve adaptar a sua proposta nos 

termos do artigo 312.º, n.º 4, do Tratado; 

1. Toma nota das Conclusões do Conselho 

Europeu, de 8 de fevereiro de 2013, sobre 

o próximo Quadro Financeiro Plurianual 

(QFP); insiste em que, se o Parlamento 

Europeu ainda não se tiver pronunciado 

favoravelmente em relação ao novo 

Regulamento QFP, a Comissão Europeia 

deve inicialmente elaborar o projeto de 

orçamento para 2014 com base nas suas 

próprias propostas sobre o QFP 2014-2020 

e em que, se entretanto não se tiver 

chegado a acordo sobre um novo QFP, a 

Comissão deve adaptar a sua proposta nos 

termos do artigo 312.º, n.º 4, do Tratado e 

do ponto 30 do atual Acordo 

Interinstitucional sobre a disciplina 

orçamental e a boa gestão financeira; 

Or. en 

 

 


